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Por MARÍA ELIZABETH GUIMARÁES TEIXEIRA ROCHA *

Paulo Bonavides' em sua mais re-
cente publicacao, Teoría Constitucional
da Democracia Participativa. Por um
Direito Constitucional de luta e resis-
tencia. Por urna Nova Hermenéutica.
Por urna repolitizagao da legitimida-
de2, produz urna profunda revisáo crí-
tica sobre as vicissitudes da democra-
cia face as contradifoes do desenvol-
vimento capitalista globalizado que de-
safiam estruturas sociais e superestru-
turas ideológicas.

Compóe e finaliza a presente obra
uma trilogía «volvida para a liberdade,
igualdade e justica», ñas palavras do
autor3, que se iniciou com a publicafáo
do Curso de Direito Constitucional e
teve continuidade na Coletánea intitula-

da Do País Constitucional ao País Neo-
colonial. Os tres livros, tomados conju-
gadamente, encerram reflexáo sofisticada
acerca da despolitizacao da legitimidade,
tragedia jurídica que atinge diretamente
os povos do Terceiro Mundo por nao
terem conseguido explicitar os meios
técnicos de realiza9ao e sustenta£áo do
aparato democrático considerando-se,
sequer, haverem os direitos fundamen-
táis concretizado-se na prática.

A evidencia, tal fenómeno — a neu-
traliza^áo do político — esteriliza igual-
mente as rela$oes de países nao peri-
féricos, debilitados pela empostacao
tecnocrática e pelo gradativo desliga-
mento do cidadáo do processo deci-
sorio.

* Profesora de Derecho Constitucional. Universidad Federal de Minas Gerais. Belo
Horizonte (Brasil).

1 O Professor Paulo Bonavides, brilhante constitucionalista brasileiro, é Professor
Emérito da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará; doutor honores
causa pela Universidade de Lisboa; Professor Visitante ñas Universidades de Colonia,
Tennessee e Coimbra; Membro Correspondente da Academia de Ciencia da Renánia
do Norte-Westfália na Alemanha; do Instituto de Derecho Constitucional y Político da
Faculdade de Ciencias Jurídicas e Sociais da Universidade Nacional de La Plata na
Argentina; do Grande Colegio de Doutores da Catalunha; Membro do Comité de Ini-
ciativa que fundou a Associacáo Internacional de Direito Constitucional em Belgrado;
Membro da «Association Internationale de Science Politique» na Franca; da «Inter-
nationale Vereinigung für Rechts-und Sozialphilosophie» em Wiesbaden, Alemanha;
da Academia Brasileira de Letras Jurídicas; do Instituto Ibero-Americano de Direito
Constitucional, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Instituto dos Advogados Brasi-
leiros e da «Nieman Fellow Associate» da Universidade de Harvard. Premio Carlos de
Laet da Academia Brasileira de Letras; Premio Medalha Rui Barbosa da Ordem dos
Advogados do Brasil e Premio Teixeira de Freitas do Instituto dos Advogados Bra-
sileiros.

2 Malheiros Editores, Sao Paulo, 2001.
3 Ibidem, p. 7.
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Habermas referir-se-ia a este enfra-
quecimento da capacidade de integrado
da sociedade as estruturas de poder
como «déficits de legitimado e regu-
lacáo»4.

Com efeito, segundo Paulo Bonavi-
des, «a legitimidade tem-se apresentado,
de último, ñas reflexoes jurídicas sobre
a materia, despolitizada, neutralizada e
subsumida, por urna suposta evidencia
de sua identidade conceitual e axiológica
com a legalidade, enquanto expressáo
formal e acabada do triunfo das ideo-
logias liberáis»5.

Isto porque o positivismo, alargando
as expansóes dogmáticas, proscreveu a
juridicidade dos principios constitucio-
nais, conservando-a, tao somente, ñas
disposifoes normativas da Lei Maior6.

Este desvirtuamento exegético, levou
a inaplicabilidade do conceito de legi-
timidade á praxis institucional, pois
tornou-o indiferente aos valores, vazio
e, conseqüentemente, inocuo7.

Insurgindo-se contra esta compreen-
sao estática da Ciencia Constitucional,
fórmulas teóricas renovadoras buscam
reconstituir os principios e valores
— norma normarum de todo Ordena-
mento Jurídico —, repolitizando-os8.

Tal reconstituigao é empreendida por
Paulo Bonavides ao propor urna trans-
formado substantiva do papel do ma-
gistrado.

Identifica o autor, a existencia de tres
legisladores no Estado, responsáveis
pelas tarefas normativas do regime; o
legislador de primeiro grau, criador da
Lei Fundamental, cuja autoridade rema-
nesce no corpo representativo para in-
troduzir alterares na Carta, aprimoran-
do-a; o legislador de segundo grau, a
quem é atribuido o munus de editar as
normas infraconstitucionais, assistido
nesta fungao pelo Chefe do Poder Exe-
cutivo e, o legislador de terceiro grau,
«a saber, o juiz, que dirime conflitos e
faz a norma jurídica do caso concreto,
legislando entre as partes»9.

4 JÜRGEN HABERMAS, Direito e Democracia: entre facticidade e validade, volu-
me II, traducáo de Flávio Beño Siebeneichler, Tempo Brasileiro, Rio de Janeiro, 1977.

5 Teoría Constitucional da Democracia Participativa, op. cit., p. 17.
6 Ibidem, p. 18.
7 PAULO BONAVIDES, «A despolitizacao da legitimidade», Separata da Revista O

Direito, Portugal, 1993, I-II, p. 61.
A pacificacao do Estado Social neutraliza a cidadania, substituindo-a por urna

relacao de clientela. O Estado é apresentado como urna empresa, que tem por acionistas
cidadaos com dividendos desiguais a receber, mas todos interessados numa boa gestao,
dependentes que sao da qualidade e dos servicos sociais por ele prestados. «Teó-
ricamente, portanto, o exercício do poder relevará mais da técnica do que da ideo-
logia». LUZIA MARQUES DA SILVA CABRAL PINTO, O Í limites do poder constituinte e a
legitimidade material da Constituicáo, Coimbra Editora, 1999, p. 188.

Do ponto de vista da acao política a conseqüéncia é nefasta. A democracia, eri-
gida á medida supra-ordinatória e institucionalizada na norma racional, é reduzida a
mito por nao guardar correspondencia com a realidade.

8 Buscando o aperfeicoamento da ordem social e jurídica, novas correntes dou-
trinais teorizam sobre o Poder, propondo modelos que legitimam o Estado como
comunidade política moral, fundadas na premissa de revitalizac,ao e cumprimento dos
direitos individuáis. Autores como John Rawls, Robert Nozick e Ronald Dworkin,
buscam reinterpretar o contratualismo e o próprio liberalismo a partir da dimensao de
conflitualidade que a democracia, como processo, oferece.

Ñas palavras de Habermas, «o Estado democrático de direito nao se apresenta como
urna configuracao pronta, e sim, como um empreendimento arriscado, delicado e, es-
pecialmente, falível e carente de revisao, o qual tende a reatualizar, em circunstancias
precarias, o sistema dos direitos, o que equivale a interpretá-los melhor e a esgotar de
modo mais radical o seu conteúdo», in Direito e Democracia, vol. II, op. cit., p. 118.

9 PAULO BONAVIDES, Teoría Constitucional da Democracia Participativa, op. cit.,
p. 21.
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«Intérprete normativo no ocaso da
velha dogmática jurídica, esse juiz ten-
de, desde o evento da Nova Hermenéu-
tica, a ser, com razáo, o legislador por
excelencia; aquele que tanto na esfera
tópica como sistemática dissolve as an-
tinomias do positivismo ou combina, na
concretude social e jurisprudencial, a
doutrina com a realidade, o dever-ser
com o ser e integrado aos quadros teó-
ricos da democracia participativa terá
legitimidade bastante com que coibir de
uma parte as usurpares do Executivo,
de outra as tibiezas e capitula9Óes do
Legislativo» '°.

Infere-se daí, transcender o exercício
da jurisdifáo a égide do legalismo for-
mal e rígido para alcangar o legitimismo

principiológico e material". Neste sen-
tido, o fortalecimento do processo de-
mocrático passa, necessariamente, pelo
Poder Judiciário n — garante da supre-
macía constitucional — em sua funcao
de interpretacSo, construcao e integracáo
do Direito13.

Com efeito, o processo de invalidafao
da norma inconstitucional, bem como o
de complementagao e explicitac.áo da lei
insuficiente ou de defeituosa individua-
lizajao, há de harmonizar-se com o con-
junto sistemático da ordem jurídico-nor-
mativa superior, de forma a valorizar «a
coesao, a congruencia e a identidade do
sistema» 14, sem olvidar o que Lassalle
chamaría de «os fatores reais do po-
der» 15.

10 Ibidem, p. 21.
11 Ibidem, p. 22.
12 A eficacia da garantia jurisdicional na fiscalizacáo da constitucionalidade é sus-

tentada por Jorge Miranda: «Se é verdade que qualquer meio, em principio, pode ser
elevado a jurídico e se uma garantia política ou uma garantia privada da Constituicao
se perfilam entre as garantías jurídicas, havemos de reconhecer que o meio jurisdicional
se revela o meio de garantia de conteúdo jurídico mais rico», in Manual de Direito
Constitucional — Introducao a Teoría da Constituicao, tomo II, 2" ed. (reimpressáo),
Coimbra Editora, Limitada, 1988, p. 305.

13 Francisco Fernandez Segado destaca a relevancia da atuacao da Tribunal Cons-
titucional, a quem corresponde desempenhar importantíssima funcáo integradora: «Es
misión del mismo afirmar la primacía de la Constitución y ésta —y ello no puede ser
olvidado— tiene una decisiva función integradora que se muestra en la afirmación de
unos valores que sustentan y orientan el proceso integrador, así como por el estable-
cimiento de unas normas por referencia a las cuales la pluralidad de los preceptos se
integra en la unidad fundamental del orden jurídico», in La Jurisdicción Constitucio-
nal en España, Dykinson, Madrid, 1984, p. 54.

14 Teoría Constitucional da Democracia Participativa, op. cit., p. 237. Deste teor
a doutrina de Jorge Miranda, onde se lé: «A Constituicao deve ser tomada, a qualquer
instante, como um todo, na busca de uma unidade e harmonía de sentido. O apelo ao
elemento sistemático consiste aqui em procurar as recíprocas implicacoes de preceitos
e principios em que aqueles fins se traduzem, em situá-los e tentar defini-los na sua
inter-relacionacao e em tentar, assim, chegar a uma idónea síntese globalizante, credível
e dotada de energía normativa (...)», op. cit., p. 228.

15 Ferdinand Lassalle, em 1863, formularia estudos precursores a respeito dos
fundamentos nao formáis, mas essenciais, de uma Constituicao, ao criticar a autoritaria
Lex Magna Prussiana de 1850 no texto Über die Verfassung, cujo título em portugués
é A Esséncia da Constituicao, traducáo de Walter Stónner, prefacio de Aurelio Wander
Bastos, Editora Liber Juris, Rio de Janeiro, 1985.

«Sua teoría diferenciativa entre a Constituicao real e a Constituicao escrita (for-
mal), assim como o seu reducionismo sociológico, circunscrevendo a tradicional figu-
ra imperativa do Direito — a lei fundamental — aos fatores reais de poder, poe de-
finitivamente em questáo a lógica da racionalidade jurídico-formal e abre a discussáo
sobre a teoría da eficacia das leis», in Aurelio Wander Bastos, prefacio da A Esséncia
da Constituicao, op. cit., p. xxii.
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Posto desta forma, a fungao meto-
dológica da interpretacáo criada em ám-
bito jurisprudencial, demanda perqui-
rigáo, nao apenas, da lógica que advém
da racionalidade jurídica, mas também,
dos conteúdos históricos, políticos e so-
ciais dissolvidos na normatividade das
Constituicoes16.

Neste contexto, a judicial review of
legislation, para além de constituir-se
num sistema de medidas técnicas asse-
curatórias do controle da constitucio-
nalidade, atua eficazmente na concreti-
zacao e desenvolvimento do Direito
Constitucional, objeto da tensáo perma-
nente entre a dogmática legalista e o
factum social".

No Brasil, a prática do controle juris-
dicional ganha amplitude ñas discussóes
que estendem a afericao da constitucio-

nalidade as questoes políticas ofensivas
a Lei Fundamental no campo das ga-
rantías constitucionais.

Diante da complexidade em demarcar
os limites do jurídico-político e face a
necessidade da intervencao judiciária
para preservar o equilibrio dos checks
and balances, inadmite-se o retraimento
do Poder Judiciário «na o'rdein consti-
tucional das sociedades livres» l8.

Nestes termos, a modalidade de con-
trole por via de exce§áo ou defesa19

tornou-se instrumento legítimo para a
reivindicado das garantías constitucio-
nais amparadas pelo Título II, Capítu-
lo I, da Lei Fundamental da República
Federativa do Brasil; vg: aquelas con-
cernentes aos direitos e deveres indivi-
duáis, sociais, políticos e da naciona-
lidade, vez que, excluir as questoes po-

Veementemente refutado pela «norma pura» kelseniana, o determinismo lassalista,
em contrapartida, projetar-se-ia aprimorado pela jusfilosofia analítica contemporánea,
em suas análises reflexivas acerca da ética teórica e da ética normativa. A propósito
do tema consultar: GEORGE NAKHNIKIAN, El Derecho y las Teorías Éticas Contemporá-
neas, tradugáo de Eugenio Bulygin y Genaro R. Carrió, Distribuciones Fontamara, S. A.,
México, 1993.

16 Na lic,áo de Francisco Fernandez Segado: «Es obvio que conceptos como Es-
tado de Derecho, Estado social, libertad, igualdad ..., no pueden ser interpretados sin
tener muy presentes las ideas o convicciones sociales y políticas de una comunidad en
un momento histórico concreto. Partiendo de esta premisa, pensamos con Lucas Verdú
que la Justicia Constitucional óptima no se asienta en una consideración del órgano
titular de la misma como una instancia puramente técnica según los esquemas kel-
senianos de la pureza metódica, apartándolo de la realidad vital del Estado que es
dinamismo político; de ser así, el logro de «a living constitution», una constitución
viva, vigente, acorde com la realidad social, conseguido en Norteamérica a través de
la judicial review, seria mera utopía», in El Sistema Constitucional Español, Dykin-
son, Madrid, 1992, p. 1053.

17 Este é o entendimento de Manuel García-Pelayo: «La efectividad del Derecho
constitucional radica precisamente en la relación dialéctica entre norma y poder, en el
hecho de que, si no hay norma jurídica sin poder, no es menos verdad que ningún
poder, sobre todo un poder colectivamente ejercido, puede desarrollarse y tener efec-
tividad al margen de las normas, de modo que sin una normativización de los órga-
nos e instituciones supremas del Estado carecería de estructura y se disolvería en el
caos», in Derecho Constitucional Comparado, Alianza Editorial, S. A., Madrid, 1984,
p. 115.

18 PAULO BONAVIDES, Curso de Direito Constitucional, 10" ed., Malheiros Edito-
res, Sao Paulo, 2000, p. 292.

19 Forma de controle da constitucionalidade exercitável á vista de um caso con-
creto, posto em Juízo, e cujos efeitos declaratorios da sentenca só fazem coisa julgada
entre as partes litigantes. Sobre o tema consultar: JOSÉ AFONSO DA SILVA, Curso de
Direito Constitucional Positivo, 6* ed., Editora Revista dos Tribunais, Sao Paulo, 1990,
pp. 45 et seq. Ver, aínda, a publicado espanhola: Los Sistemas Constitucionales Ibe-
roamericanos, coordenadores: D. GARCÍA BELAUNDE, F. FERNÁNDEZ SEGADO e R. HER-
NÁNDEZ VALLE, Dykinson, Madrid, 1992, pp. 129-210.
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líticas do controle jurisdicional, restrin-
gindo sua argüicao á via direta, fi-
gurar-se-ia criterio discriminativo de
exercício da cidadania, sabido que a
legitimidade ad causam ativa para inter-
posicao desta acáo é restritiva20.

Diria Paulo Bonavides: «todos os
atos legislativos passíveis de uma ave-
riguagao de constitucionalidade consti-
tuem materia política»21. A afirmacáo
se reforga em se tratando de Medidas
Provisorias, editadas e reeditadas á
exaustáo pelo Poder Executivo Federal,
e que se tornaram objeto de permanen-
te questionamento judicial no tocante á
sua adequacao á Carta Magna22. Daí a
tese defendida pelo autor, no sentido de
que, a aijada judicial ao conhecer atos
legislativos incompatíveis com a Lei
Maior em materia de direitos indivi-
duáis, traga limites eficazes á onipo-
téncia do Estado, desarmando-o. «O
direito que nos tribunais limita a acao
política do legislador, em verdade tolhe
os poderes absolutos do Estado»23.

Amparar os direitos do cidadáo, a
nivel individual e coletivo, revela-se

como a principal conquista do consti-
tucionalismo do Ocidente. Desta forma,
outra postura nao poderia assumir o
Estado de Direito que, ao proclamar a
autoridade do Poder Judiciário to deci-
de on the rights of individuáis na his-
tórica decisáo de John Marshall, fez-lhe
o pilar de sustentado do sistema demo-
crático.

Se a separacao dos poderes descor-
tina-se como a melhor forma de go-
vernar, na licao de Montesquieu, o for-
talecimento do judicialismo impóe-se
como «a primeira salvaguarda da demo-
cracia» 24.

Rui Barbosa, eminente constituciona-
lista do passado, afirmaría a propósito:
«Quem dá as Constituicoes realidade,
nao é nem a inteligencia que as con-
cebe, nem o pergaminho que as estam-
pa; é a magistratura que as defende»25.

A preeminencia da Judicatura projeta
o «futuro da democracia enquanto ex-
pressao, síntese e substancia de quatro
geracoes de direitos, cuja concretude,
garantía e universalidade, arrimada a
elementos constitucionais de protecao,

20 Podem propó-la, somente, o Presidente da República, a Mesa do Senado Fe-
deral, a Mesa da Cámara dos Deputados, a Mesa de Assembléia Legislativa dos esta-
dos-membros da Federacao; o Governador de estado; o Procurador-Geral da Repúbli-
ca; o Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil; partido político com representacáo
no Congresso Nacional e, por fim, confederacao sindical ou entidade de classe de
ámbito nacional, nos termos do disposto no artigo 103, da Constituicao Federal, pro-
mulgada em 1988.

21 PAULO BONAVIDES, Curso de Direito Constitucional, op. cit., p. 287.
22 Prevé, o processo legislativo brasileiro, a edicáo de Medidas Provisorias, com

forca de lei, pelo Presidente da República, em casos de urgencia e relevancia. Uma
vez editadas, deverao ser submetidas, de ¡mediato, ao Congresso Nacional, a fim de
serem convertidas em lei no prazo de trinta dias: Artigo 62 e seu parágrafo único, da
Constituicao Federal.

Ocorre, contudo, que tal procedimento nao se verifica na prática. As Medidas
Provisorias nao apreciadas pelo Poder Legislativo sao sucessivamente reeditadas, possi-
bilitando-se, desta maneira, que o Poder Executivo Federal atue como verdadeiro le-
gislador, e o que é, pior, amparado por decisao do Supremo Tribunal Federal que
julgou constitucional esta manifesta invasáo de competencia . Basta considerar existir
Medida Provisoria reeditada mais de quarenta vezes, e todas já somam, desde a sua
instituicáo em 1988, mais de duas mil.

23 Curso de Direito Constitucional, op. cit., p. 291.
24 PAULO BONAVIDES, DO País Constitucional ao País Neocolonial. A derrubada

da Constituicao e a recolonizacao pelo golpe de Estado institucional, 2" ed., Malheiros
Editores, Sao Paulo, 2001, p. 75.

25 lbidem, p. 84.
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nunca poderá, amanhá, prescindir da in-
tervenfao eficaz e, se necessário, cria-
tiva, do aparelho judiciário»26.

Tais reflexSes, por certo, nao con-
duzem ao que Eduard Lambert deno-
minaría de o «governo dos juizes», no
qual as decisoes dos Tribunais Cons-
titucionais, adotadas por motivos de
conveniencia e oportunidade política,
ocasionariam, dentre outras conseqüén-
cias, o fim da jurisdifáo constitucional,
conforme adverte Francisco Fernandez
Segado27.

A busca é pelo permanente compro-
metimento do Poder Judiciário com a

legitimidade do Estado de Direito, «no
caminho da honra que a ética da demo-
cracia lhe traca, honra depositada nos
valores constitucionais, cuja defensao
cabe á magistratura»28

A afirmagáo do Estado como ethos,
ideal da cultura cívica e política29,
converge para urna compreenuao orien-
tada por principios e diretrizes polí-
ticas, resultado da dialética constru-
tiva30.

Neste universo, a prática jurídica,
argumentativa por excelencia, deve for-
mular pretensóes cognitivas que expli-
citem uma normac,áo legítima31.

26

27

28

Ibidem, p. 74.
In El Sistema Constitucional Español, op. cit., p. 1053.
PAULO BONAVIDES, DO País Constitucional ao País Neocolonial, op. cit., p.

85.
29 J. J. GOMES CANOTILHO, Directo Constitucional, Livraria Almedina. Coimbra,

1999, p. 496.
30 Ao contrario do sustentado pelos positivistas, na iuris dictio, inexiste distincao

entre Moral e Direito, posto estar aquela integrada na principiologia do Ordenamento
Jurídico. Por conseguinte, as decisoes judiciais encontram-se circunscritas as tradicoes
moráis históricamente construidas porque exprimem a cultura, os valores e principios
de «uma comunidade de intérpretes», na melhor acepjao do pensamento dworkiano.
Mais, a Justica como eqüidade, edifica-se a partir do juízo social dos individuos, num
contexto de racionalidade, que perspectiva procedimentos moralmente justificados.

Gomes Canotilho identifica na estrutura funcional das decisóes do Tribunal Cons-
titucional complexidade tridimensional, a saber: dimensiSo processual; dirnensao in-
terpretativa, criadora e integradora do Direito Constitucional e dimensao político-cons-
titucional; dimensoes que se fundem na dinámica do Estado de Direito. Ibidem,
p. 1113.

31 JOHN RAWLS, em célebre livro, Urna Teoría da Justica, traducao de Vamireh
Chacón, Editora Universidade de Brasilia, Brasilia, 1981, busca uma definicao racio-
nal do principio universal de justica, a justica distributiva, entendida como eqüidade.

Recorrendo ao racionalismo kantiano, a idéia de justica em Rawls está relaciona-
da á metodología construtivista que busca definir uma idéia determinada de pessoa
(racional, autónoma \e livre), envolvida num determinado procedimento (o contrato),
com uma determinada finalidade (a escolha os principios básicos de justica equitativa).

Sob outra perspectiva, trata-se de negociacao cujos representantes sao cidadaos
livres e ¡guais, que buscam utn acordó —a Constituido— onde os principios de justica
e a elaboracao de um processo político justo, constem naturalmente no Pacto. Ñas
suas palavras: «O sistema político que presumo ser alguma forma de democracia cons-
titucional, nao seria um procedimento justo se nao corporificasse tais liberdades», in
op. cit., pp. 160-161.

Nos moldes do contratualismo puffendorfiano, firmada a Constituicáo ideal, os
negociadores avancariam para uma nova etapa tornando-se legisladores. Ora, se neste
segundo contrato os legisladores falharem ao tentar maximizar as condicoes de justa
igualdade de oportunidade, nao estendendo-a á todos os atores sociais, o constru-
cionismo judicial se afigura como a resposta correta para alcancar-se a justica dis-
tributiva.

Por obvio nao se quer atribuir ao Poder Judiciário papel legiferante, ern manifesta
contrariedade á autonomía e a separacao dos Poderes consagrada na grande maioria
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As proposicóes teóricas de Paulo
Bonavides sugerem, precisamente, o
rearranjo institucional do sistema polí-
tico democrático, renovado pela «trans-
forma§ao substantiva e axiológica do
papel do magistrado» que nao se fur-

ta aos imperativos moráis da Repú-
blica32.

Obra de grande densidade analítica,
reflexao erudita sobre a desfigurado do
Estado de Direito, ela inquieta o leitor
ao contempla-lo com «urna crítica ética
da dominagao» ".

ALLAN R. BREWER-CARÍAS: La Constitución de 1999, Editorial Arte, Caracas, 2000;
ASDRÚBAL AGUIAR A.: Revisión crítica de la Constitución Bolivariana, Los
Libros de El Nacional, Caracas, 2000.

En Venezuela podemos afirmar con
rotundidad que se libró una verdadera
batalla hasta llegar a la aprobación y
promulgación de la Constitución de
1999, actualmente en vigencia.

El Estado centralizado de partidos
reinante en Venezuela desde 1961 en-
tró en una aguda crisis a partir de 1989
y se crispó definitivamente el 4 de fe-
brero de 1992 en el intento de golpe de
Estado liderado por el entonces coman-
dante y hoy Presidente de la Re-públi-
ca Hugo Chávez Frías. El siste-
ma había perdido toda legitimidad. Fue
convocada la Asamblea Nacional Cons-
tituyente el 25 de abril de 1999 a tra-
vés de referéndum. Dicha convocatoria
se configuró como un hecho inédito en
la historia política venezolana. Y por

Por JOSÉ LUIS VILLEGAS MORENO *

ello la Constitución de 1999 puede de-
cirse que es la primera producto de una
Asamblea Nacional Constituyente elec-
ta democráticamente en medio de un
proceso de cambio político radical que
está experimentando el sistema político.
Su misión era la de elaborar una nueva
Constitución para el país, que transfor-
mara el Estado y creara un nuevo or-
denamiento jurídico que permitiera el
funcionamiento efectivo de una demo-
cracia social y participativa. El 25 de
julio de ese año se eligieron los Cons-
tituyentes popularmente. La Constitución
fue aprobada mediante referéndum el 15
de diciembre de 1999. Fue publicada
inicialmente en la Gaceta Oficial de la
República el 30 de diciembre de 1999,
entrando en vigencia desde ese momen-

dos Textos Constitucionais do Ocidente. O que se quer, é reconhecer a importancia
da sua atuacao no sentido de suprir, aperfeicoar e atualizar a norma legislativa para
atender as transformacoes jurídicas, políticas, sociais e económicas do Estado. JOSÉ
ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO, in Teoría da Constituicáo, Editora Resenha Uni-
versitaria, Sao Paulo, 1979, pp. 93-94.

32 «Enquanto o juiz aplicador se guia por um logicismo que gira primacialmente
ao redor da norma-texto da terminología de Miiller, o juiz intérprete haure sua maior
forca e dimensao hermenéutica na esfera dos principios, mas se move técnicamente
no círculo de um pluralismo normativo tópico onde a norma-texto é apenas o ponto
de partida da normatividade investigada e achada ao termo do processo decisorio
concreto, segundo assinala a teoria estruturante do Direito, tal qual Frie-drich Müller,
já citado, é seu mais insigne formulador e jusfilósofo». PAULO BONAVIDES, Teoria
Constitucional da Democracia Participativa, op. cit., p. 23.

33 A expressáo pertence a Otfried Hoffe.
* Doctor en Derecho. Profesor de Derecho Administrativo en la Universidad Ca-

tólica del Táchira, Venezuela. Director de la Revista Tachirense de Derecho.
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